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COMUNICADO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 02, tendo sido 

selecionados, dentre outros, julgados no tocante a violência doméstica, autoria e 

materialidade insuficientemente provadas atraindo o princípio do in dubio pro reo e 

atentado violento ao pudor, pornografia, menor de idade, continuidade delitiva 

ensejando a exasperação da pena-base.       A 

 

Fonte: DJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Prazos processuais continuam suspensos em comarcas atingidas pelas 

fortes chuvas 

 

Fonte: PJERJ 

 

A Lei Brasileira de Inclusão e a jurisprudência do TJRJ 

 

Ações Direta de Inconstitucionalidade de leis do Estado do Rio 
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Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Cabe agravo de instrumento contra decisão que defere ou indefere inversão do ônus da prova 

em ação de consumo 

 

As decisões interlocutórias que deferem ou indeferem o requerimento de inversão do ônus da prova em ação 

de consumo são imediatamente recorríveis por agravo de instrumento. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma ao dar provimento ao recurso de uma empresa para afastar o 

óbice do cabimento do recurso e determinar que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) analise o 

agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu a inversão do ônus da prova. 

 

A Ático Empreendimentos, recorrente no STJ, ajuizou ação de rescisão de contrato de prestação de serviços 

de informática cumulada com reparação de danos contra a Totvs S.A. A decisão interlocutória manteve a 

distribuição legal do ônus da prova, indeferindo o pedido de redistribuição judicial do ônus feito pela Ático. 

 

Ao analisar o caso, o TJRJ não conheceu do agravo de instrumento por entender que o rol do artigo 1.015 do 

Código de Processo Civil (CPC) é taxativo e não teria previsão de cabimento do recurso para a hipótese de 

indeferimento da inversão do ônus da prova. 

 

No recurso especial, a Ático argumentou que o agravo de instrumento será cabível não apenas na hipótese 

em que a redistribuição judicial do ônus da prova for deferida, mas também quando o juiz negar o pedido. 

 

Conteúdo abrangente 

 

Segundo a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, o inciso XI do artigo 1.015 deve ser interpretado em 

conjunto com a regra do parágrafo 1º do artigo 373 do mesmo código.  

 

Ela destacou que, conforme alertado em sucessivos precedentes do STJ, as hipóteses de cabimento do agravo 

de instrumento, listadas nos incisos do artigo 1.015, devem ser interpretadas sempre em conformidade com o 

seu caput, cujo conteúdo é abrangente pelo uso da expressão "versar sobre". 

 

"O conceito de 'versar sobre' deverá, em regra, ser lido de forma ampla, ressalvadas as hipóteses em que o 

próprio inciso limitar propositalmente o conteúdo normativo e, consequentemente, o próprio cabimento do 

recurso de agravo, como, por exemplo, na hipótese de exclusão de litisconsorte", explicou a ministra. 
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A conclusão da relatora, acompanhada pela unanimidade do colegiado, é que as decisões que indeferem a 

modificação judicial do ônus da prova são imediatamente recorríveis por agravo de instrumento, tendo em vista 

que o conteúdo normativo da referida hipótese de cabimento não é restritivo. 

 

A ministra mencionou doutrinadores que, ao analisar o artigo 1.015 do CPC, corroboram a interpretação pela 

possibilidade do agravo de instrumento na hipótese. 

 

Veja a notícia no site 

 

Suposto integrante de facção denunciado por tráfico de drogas tem pedido de soltura negado 

pelo STJ 

 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, negou o pedido liminar em habeas corpus que buscava a 

soltura de um acusado de tráfico de drogas que teria envolvimento com uma facção criminosa no Rio de 

Janeiro. 

 

De acordo com o Ministério Público do Rio, o suspeito de participar da facção foi descoberto por meio de uma 

denúncia anônima. Ele atuava em postos avançados de venda de drogas em uma área nobre da capital 

carioca, inclusive com o uso de armas. Segundo o MP, o acusado mantinha um apartamento em Copacabana, 

onde foram localizados 3kg de maconha e uma arma que tinha gravadas as iniciais da facção.  

 

O juízo de primeira instância negou o primeiro pedido de soltura, considerando haver "alta reprovabilidade" da 

conduta do denunciado e em razão da grande quantidade de droga encontrada no apartamento. Em segunda 

instância, foi mantida a prisão preventiva sob o argumento de que as decisões anteriores estavam devidamente 

fundamentadas e que indicaram os motivos concretos para a medida cautelar. 

 

No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que o decreto de prisão é ilegal e que o acusado é réu 

primário, tem bons antecedentes e cursa o ensino superior. 

 

Decisão liminar 

 

Após verificar o pedido de habeas corpus, o ministro João Otávio de Noronha indeferiu o pedido de liminar por 

entender que "inexiste flagrante ilegalidade que justifique o deferimento do pleito de liminar em regime de 

plantão".  

 

Noronha também solicitou mais informações ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e indicou que, como o 

pedido liminar se confunde com o mérito, é necessária análise mais aprofundada sobre o caso pelo órgão 

colegiado. 
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O habeas corpus terá continuidade no STJ, sob relatoria do desembargador convocado Leopoldo de Arruda 

Raposo. 

 

Veja a notícia no site 

 

Reformada decisão que obrigou Mercado Livre a retirar anúncio de cosméticos de uso 

profissional 

 

A Terceira Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que determinou à plataforma 

de vendas on-line Mercado Livre a retirada de anúncios de venda de uma linha de cosméticos para uso 

profissional. O tribunal paulista havia acolhido alegação da fabricante dos produtos de que a venda só poderia 

ser feita por representantes autorizados. 

 

Na ação, a empresa de cosméticos afirmou que as vendas realizadas por ela e seus representantes técnicos 

autorizados são efetuadas de forma presencial e exclusivamente no atacado, pois vinculam os profissionais 

do ramo cabeleireiro à participação em curso sobre a utilização dos produtos, sendo proibida a venda direta 

aos consumidores finais. 

 

Alegou ainda que seus produtos são registrados conforme as orientações técnicas do Ministério da Saúde e 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), mas, se guardados ou aplicados de forma errada, podem 

causar danos à saúde dos consumidores. 

 

Em sua defesa, o Mercado Livre afirmou que apenas mantém um espaço de comércio eletrônico na internet, 

nos moldes dos classificados dos jornais, não tendo como exercer controle sobre o conteúdo dos anúncios. 

Destacou também que a empresa de cosméticos não comprovou o risco dos produtos e não indicou as URLs 

das páginas com os anúncios questionados – o que torna impossível sua eliminação. 

 

Nocividade 

 

A ministra Nancy Andrighi, cujo entendimento prevaleceu no julgamento do STJ, lembrou que, de fato, a Anvisa 

reconhece a existência de produtos que não podem ser vendidos diretamente ao público e devem ser 

manuseados somente por profissionais. Porém, segundo ela, não ficou provado no caso se a alegação de 

nocividade dos produtos tem a ver com proteção ao consumidor ou apenas com uma questão contratual 

relacionada à distribuição dos cosméticos. 

 

"Aceitou-se nos autos a mera afirmação da recorrida, sem possibilidade de contraditório ou admissão de prova 

em contrário, segundo a qual seus produtos se enquadrariam nesta categoria, ignorando-se a possibilidade de 

se tratar de estratégia comercial da fornecedora de cosméticos, e não de observância das regras 

regulamentares do setor de vigilância sanitária", afirmou a ministra. 
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Ela também destacou que, caso o produto da empresa fosse tão potencialmente lesivo, "sequer deveria estar 

posto à comercialização, mesmo para os profissionais da estética". 

 

Nancy Andrighi comentou que, uma vez vendidos para seus distribuidores, a fabricante não tem o poder legal 

de impedir que os produtos sejam comercializados no mercado secundário; no máximo, dependendo de quem 

fosse o vendedor, essa comercialização poderia implicar um ilícito contratual, mas o Mercado Livre, provedor 

do serviço de vendas, "certamente não faz parte" dessa relação. 

 

URL 

 

A ministra entendeu ainda que, nos casos em que a determinação de remoção de conteúdo digital é legítima, 

deve haver a indicação, pelo requerente, do respectivo localizador URL da matéria apontada como 

inapropriada, seja por meio de notificação particular ou por ordem judicial. 

 

"É imprescindível a indicação do localizador URL para remover conteúdos infringentes da internet. Trata-se, 

inclusive, de um elemento de validade para uma ordem judicial dessa natureza. Dessa forma, a identificação 

clara dos produtos materiais, físicos, produzidos pela recorrida, que devem ser proibidos de comercialização 

por meio da plataforma de vendas da recorrente, é claramente insuficiente", concluiu a magistrada. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 
 
JULGADOS INDICADOS 
 
0012946-91.2013.8.19.0212 

Relª. Desª. Cristina Tereza Gaulia 

j. 28.01.2020 e p. 29.01.2020  

 

Apelação cível. Ação de partilha de bens. Divórcio. Casamento sob o regime de comunhão parcial de bens. 

Existência de patrimônio comum. Imóvel adquirido pelo ex-cônjuge varão antes do casamento que veio a 

receber benfeitorias durante a constância do casamento, conforme vasta documentação acostada aos autos. 

Estatuto civil que expressamente dispõe que “entram na comunhão as benfeitorias em bens particulares de 

cada cônjuge” (art. 1660, inc.IV CC/02). Mens legis no sentido de que se comunicam as benfeitorias 

promovidas nos bens particulares, e que o acréscimo no patrimônio individual é resultado do emprego de 

recursos e esforços comuns, estes de presunção absoluta. Presunção que só pode ser elidida com prova 

irrefutável de que houve sub-rogação de patrimônio particular e anterior de um dos cônjuges, o que não ocorreu 

no presente caso. Ausência de provas nos autos de que valores exclusivamente pertencentes ao réu tenham 

sido revertidos para a edificação da casa que se pretende partilhar. Direitos decorrentes das benfeitorias 

realizadas que devem ser partilhados em igual proporção, sendo ainda desnecessária a comprovação da 

contribuição financeira de ambos os cônjuges, considerando a igual importância do apoio afetivo e emocional 
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D201900160305&data=02%7C01%7C%7C04621ed6fc624732f9d808d7a4f823e5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637159258181520757&sdata=UtdfrabF3nZHrGEn8SigNKkrZ1c0sdTUpBWkQQNqLU8%3D&reserved=0


 

para a construção do patrimônio comum. Precedentes jurisprudenciais do STJ e desta Corte. Direito de meação 

da autora sobre as benfeitorias feitas no lote de terreno adquirido pelo réu que restou incontroverso. Recurso 

desprovido. Majoração de honorários. Segredo de Justiça 

 

Fonte: EJURIS 

 

 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.      

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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